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O desafio fun-
damental com 
que hoje nos 
defrontamos é 

de repor a 
economia bra-
sileira em sua 
trajetória his-
tórica de cres-
cimento. Não 
há espaço, 
contudo, para 
ilusões. Res-
tabelecer as possibilidades de 
expansão da economia brasi-
leira constitui tarefa árdua. 
Não há crescimento sustenta-
do possível para uma econo-
mia que se debate há mais de 
um ano com taxas mensais de 
inflação acima de 20%. E, sem 
um programa de estabiliza-
ção de sucesso, a retomada se-
rá mais uma vez efêmera e po-
derá colocar-nos, novamente, 
no limiar de um processo de 
descontrole inflacionário. 
Um ajuste fiscal duradouro e 

aprofundamento das refor-
mas que começaram a ser des-
lanchadas a partir de 1990 são 
condições indispensáveis ao 
relançamento da economia 
brasileira em bases estáveis 
de crescimento. 

O objetivo das reformas 
económicas é a construção de 
uma economia mais eficiente 

competitiva. É bem sabido 
que o grande indutor da efi-
ciência é a concorrência. Sub-
metidas à concorrência, as 
empresas vêem-se obrigadas a 
reduzir custos e a repassar os 
ganhos de eficiência aos con-
sumidores de seus produtos. É 
fundamental, portanto, au-
mentar a exposição da econo-
mia às importações competi-
tivas e implementar políticas 

tido de redução paulatina de 
tarifas aduaneiras paralela-
mente ao aprimoramento dos 
instrumentos legais de prote-
ção à concorrência. 

Em paralelo, mas no âmbito 
da busca de uma economia 
mais eficiente e competitiva, 
é necessário levar à frente, 
com determinação, ó progra-
ma de privatização, sempre 
assegurando a necessária 
transparência em cada opera-
ção, inclusive de forma a pre-
servar a legitimidade do pro-
grama e a sua boa imagem pe-
rante a Opinião pública. A in-
trodução de aperfeiçoamento 
no processo de venda do con-
trole das empresas estatais 
ao setor privado não pode de 
nenhuma forma ser razão pa-
ra retardar o programa de pri-
vatização. É sempre bom lem-
brar que a privatização só po-
derá contribuir de forma 
completa para o esforço de 
construção de uma economia 
mais eficiente, se as empresas 
privatizadas forem devida-
, mente expostas à concorrên-
cia. 

A privatização, a liberaliza-
ção comercial e as políticas 
de estímulo à concorrência 
interna são passos fundamen- 

brasileira. Mas o passo defini-
tivo terá de ser um ajuste fis-
cal duradouro, que recompo-
nha as contas públicas e res-
tabeleça a capacidade do Es-
tado de autofinanciar seus 
próprios investimentos. 
Qualquer proposta de ajuste 
fiscal tende, naturalmente, a 
suscitar controvérsia, e a 
proposta que o governo sub-
meteu ao Congresso não pode-
ria observar trajetória dife-
rente. 

De•um lado, é incompreen-
sível que a questão da redu-
ção dos gastos correntes não 
tenha recebido a atenção de-
vida. Por outro, surpreende a 
preferência por formas exóti-
cas de tributação como o Im-
posto Provisório sobre Movi-
mentação Financeira 
(IPMF), que, contrariamente 
ao que espera o governo, deve-
rá acabar recaindo exatamen-
te sobre o segmento formal da 
economia, que já vem arcan-
do com a maior parte da carga 
tributária. 

Há razões de toda ordem pa-
ra se repudiar a criação de tal 
imposto, mesmo em caráter 
provisório. Trata-se de um 
imposto em cascata de inci-
dência completamente desco- 
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da ineficiência. 
No nosso entender, a re-

construção do setor público 
envolve antes de mais nada 
uma reforma tributária que 
contemple o alargamento da 
base fiscal e a conseqüente re-
dução de aliquotas, bem como 
a modernização e aumento da 
eficácia do aparato de fiscali-
zação e arrecadação. Envolve 
também a eliminação das res-
trições e dos estímulos per-
versos impostos à adminis-
tração pública pela Consti-
tuição de 1988. 

Contempla, ainda, a im-
plantação de um sistema' de 
federalismo fiscal coerente, 
no qual a distribuição dos re-
cursos fiscais entre as várias 
esferas de governo seja com-
patível com a distribuição 
dos encargos de dispêndio, e 
que imponha um comporta-
mento de estrita responsabi-
lidade fiscal aos governos in-
franacionais e federal. O que 
pressupõe autoridades mone-
tárias com suficiente autono-
mia política para assegurai' 
que as instituições financei= 
ras estatais, e até mesmo na 
área federal, sejam geridas de 
forma compatível com a ma-- 
nutenção da estabilidade ma= 
croeconômica. 

Trata-se de uma agenda 
carregada mas o essencial é 
que não se perca mais tempo e 
que o País possa, afinal, co-
meçar a avançar de forma sig-
nificativa na implementação 
destas reformas, vitais à re-
tomada de nosso processo de 
crescimento. 
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